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ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO MOTTA SEVERO DA SILVA - PR044980

PAULO ERICO SILVA CASTELO BRANCO - DF000977
FELIPE FERNANDES MACEDO PINTO - DF028384
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NULIDADE PROCESSUAL. SUSTENTAÇÃO 
ORAL NÃO REALIZADA. RESPONSABILIDADE DO DEFENSOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
OMISSÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA. DEFERIMENTO. 
NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. SÚMULA 735/STF. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO DA MEDIDA REQUERIDA. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é possível, em julgamento de recurso especial, examinar supostos prejuízos oriundos 
da falta de sustentação oral em julgamento de agravo de instrumento quando constatado pelo 
Tribunal de origem que o ato não foi praticado por culpa do defensor da parte, uma vez que a 
análise exigiria a imersão no conjunto fático-probatório dos autos.
2. É incabível falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência 
na fundamentação quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na 
aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte 
com a solução da controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação 
jurisdicional.
3. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a interposição de recurso 
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou defere medida 
liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou última instância. 
Incide, analogicamente, a Súmula 735/STF.  
4. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessariamente o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA35644864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 15/03/2023 08:27:58
Código de Controle do Documento: 2ec82e3b-9dfb-4200-9ea1-19903714d09a



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1982124 - TO (2022/0018296-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CEPAL - ADMINISTRADORA E PRESTADORA DE SERVICOS 

FUNERARIOS E CONEXOS LTDA
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO MOTTA SEVERO DA SILVA - PR044980

PAULO ERICO SILVA CASTELO BRANCO - DF000977
FELIPE FERNANDES MACEDO PINTO - DF028384

AGRAVADO : LOJA MAÇONICA LUZ PIONEIRA DE PALMAS
ADVOGADOS : GUILHERME TRINDADE MEIRA COSTA - TO003680

JOÃO ALVES DA SILVA JÚNIOR - TO004945
ANANDA D'ALESSANDRO GOMES - TO008910

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NULIDADE PROCESSUAL. SUSTENTAÇÃO 
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Justiça.
5. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
6. Agravo interno desprovido.
 
 

Documento eletrônico VDA35428005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/02/2023 19:58:14
Código de Controle do Documento: 7ee80a93-dee1-4a68-9f8c-9452070c67ee



RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CEPAL – ADMINISTRADORA E 
PRESTADORA DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS E CONEXOS LTDA. contra decisão 
monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 292-297), assim ementada:
 

RECURSO ESPECIAL. NULIDADE PROCESSUAL. SUSTENTAÇÃO ORAL 
NÃO REALIZADA. RESPONSABILIDADE DO DEFENSOR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. TUTELA DE 
URGÊNCIA. DEFERIMENTO. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. 
SÚMULA 735 DO STF. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DA CONCESSÃO DA MEDIDA REQUERIDA. SÚMULA 7 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ quanto à violação ao art. 937, III, do CPC/2015. Afirma que a tese defendida 
trata apenas de questão processual.

Reitera a existência de afronta ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015, alegando 
que o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre todos os argumentos 
apresentados.

Defende não incidir a Súmula 735/STF, visto que a decisão recorrida 
apresenta contornos de definitividade. Aduz que, nesse caso, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça reconhece a mitigação da aplicação do referido enunciado 
sumular.

Assevera a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ na análise de afronta ao art. 
300 do CPC/2015.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 325-336 (e-STJ), pleiteando a recorrida a aplicação da 
multa prevista nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
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pelos recursos interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 212-
247), com base na alínea a do permissivo constitucional, apontando afronta aos 
arts. 300, caput, § 3º, 937, VIII, e 1.022, I e II, do CPC/2015; e 113, caput, III, 128, 187, 
421, 422, 473, parágrafo único, 476 e 884 do CC/2002.

Foi proferida decisão de admissibilidade pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Tocantins às fls. 284-285 (e-STJ).

Examinada a controvérsia neste Tribunal Superior, esta relatoria, em decisão 
monocrática, conheceu em parte do apelo excepcional e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento (e-STJ, fls. 292-297).

Irresignada, a recorrente interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso excepcional, a agravante defendeu a nulidade do acórdão 
prolatado no julgamento do agravo de instrumento, argumentando que foi impedida de 
realizar sustentação oral na sessão de julgamento do citado recurso.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal estadual 
concluiu que a sustentação oral não foi realizada por culpa do defensor da recorrente, o 
qual não ingressou na sessão de julgamento através do link disponibilizado pela Corte 
local.

Desse modo, verifica-se que o TJTO afastou qualquer vício apto a configurar 
a nulidade apontada, situação atestada com base na análise fático-probatória dos 
autos.

À vista disso, reverter a conclusão da instância originária demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência defesa em virtude da 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
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Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO SINGULAR DO RECURSO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
568/STJ. ACIDENTE DE TRÂNSITO. FALECIMENTO. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. INTERESSE DE AGIR. 
RECONHECIMENTO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES 
DEFICIENTES. SÚMULA Nº 284/STF. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PROVA. DESNECESSIDADE. GRAU DE 
SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINORAÇÃO. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Súmula nº 568/STJ autoriza ao relator dar ou negar provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, procedente ou improcedente, não 
havendo falar em nulidade do julgamento singular, notadamente diante da 
possibilidade de a controvérsia ser levada à apreciação do órgão colegiado 
na via do agravo interno.
3. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal tido por violado 
inviabiliza o recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 
284/STF.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no apelo extremo, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. O recurso especial é inviável em virtude óbice da Súmula nº 7/STJ quando 
a reforma do acórdão recorrido demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos.
6. A necessidade de reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.582.081/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022.)

 

Noutro ponto, sustentou também a recorrente a existência de omissão e 
obscuridade no acórdão recorrido, afirmando que a Corte local deixou de se manifestar 
sobre diversos argumentos necessários para o deslinde da controvérsia.

Porém, nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a 
ausência de violação ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015.

Conforme bem assentado no decisum impugnado, o Tribunal de origem foi 
claro e assertivo quando atestou a ausência dos requisitos legais para a concessão do 
pedido da agravante para deferimento de tutela antecipatória.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
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não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em 
deficiência na fundamentação quando a decisão recorrida está adequadamente 
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois 
o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia não pode ser 
considerado como deficiência na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CESSÃO DE 
QUOTAS. INADIMPLEMENTO. PENHORA. SOCIEDADE EXECUTADA. 
LIDERANÇA. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO 
VERIFICADOS. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Os dispositivos legais indicados como malferidos não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, 
tampouco para sustentar a tese defendida pela recorrente, o que configura a 
deficiência de fundamentação do recurso especial, a atrair a incidência da 
Súmula nº 284/STF.
4. Na espécie, o tribunal local, amparado nas provas e cláusulas do contrato 
de compra e venda firmado entre as partes, concluiu pela possibilidade de 
penhora das quotas detidas pela executada/agravante em sociedade 
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empresária.
5. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os 
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e 
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.697.584/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 

Logo, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao deslinde 
da controvérsia, não há falar em afronta ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015.

Com relação ao inconformismo com a denegação da tutela de urgência, 
melhor sorte não assiste à agravante.

De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
em regra, não é cabível impugnar, por meio de recurso especial, deferimento ou 
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, uma vez que esta possui 
natureza precária e provisória do juízo de mérito, cuja reversão é possível a qualquer 
momento pela instância originária.

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ E 
DA SÚMULA Nº 735 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que à luz 
do disposto no enunciado da Súmula nº 735 do STF, via de regra, não é 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 
revogada pela sentença de mérito.
3. O Tribunal de Justiça firmou que não estão presentes os requisitos para o 
deferimento da tutela antecipada, quais sejam, a fumaça do bom direito e o 
perigo da demora. Essas ponderações foram fundadas na apreciação de 
fatos, atraindo a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.998.824/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
TRATAMENTO DE SAÚDE. TUTELA ANTECIPADA. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF. TUTELA DE URGÊNCIA. 
DISCUSSÃO DE MÉRITO NO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso 
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou 
defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão 
em única ou última instância. Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da 
Súmula do STF. Precedentes.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, o especial interposto 
contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela admite, 
"tão somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que 
disciplinam o tema (art. 300 do CPC/2015, correspondente ao art. 273 do 
CPC/1973), e não violação a norma que diga respeito ao mérito da causa" 
(AgInt no AREsp n. 1.943.057/RJ, relator MINISTRO RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2022, DJe de 4/4/2022).
3. No caso, descabe cogitar do exame da tese de contrariedade ao art. 10, 
VII, da Lei n. 9.656/1998, pois o referido normativo não está relacionado aos 
requisitos de concessão das medidas de urgência.
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, para averiguar, nesta instância, a ausência dos 
requisitos da tutela antecipada que impôs à agravante o custeio liminar do 
tratamento de saúde do agravado, seria imprescindível nova análise da 
matéria fática, inviável em recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.949.985/RN, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

 

No caso em exame, a Corte local entendeu inexistirem os requisitos legais 
para o deferimento da medida antecipatória pleiteada pela recorrente.

Ademais, insta ressaltar que a flexibilização da norma inserida no enunciado 
sumular n. 735/STF só é possível quando se referir a ofensa aos dispositivos que 
regem a concessão da medida sem, contudo, incluir a análise acerca dos artigos 
que embasam o mérito da causa.

Noutro ponto, cumpre salientar também o impedimento imposto pela Súmula 
7/STJ quanto ao exame do preenchimento ou não dos requisitos da tutela de urgência, 
visto que demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos.  
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A esse respeito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.
1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
proferida na origem, não sendo caso de aplicação da Súmula 182/STJ. 
Agravo (art. 1042 do CPC/15) conhecido em juízo de retratação.
2. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
3. Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é incabível, 
em regra, o recurso especial em que se postula o reexame do deferimento 
ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza 
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela 
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da 
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional 
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da 
insurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF.
3.1. Ademais, a análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da 
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (art. 300 do CPC/15) e das 
razões que levaram a Corte de origem a manter a decisão reclama a 
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, providência inviável em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. O recurso especial não constitui via adequada para análise de eventual 
ofensa a resoluções, enunciados, portarias, circulares ou instruções 
normativas, por não estarem tais atos compreendidos na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
5. A alegação genérica de violação à lei federal não enseja a abertura da via 
especial, aplicando-se, por analogia, a Súmula 284 do STF.
6. A ausência de enfrentamento dos arts. 17 e 18 da Lei pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 211 do STJ.
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de fls. 238-240, e-STJ, 
e, de plano, negar provimento ao agravo em recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.972.132/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

 

Assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão recorrida.

No tocante à incidência da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 
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CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, 
tornando-se imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL VINDICADO. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
NCPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. No caso, a fixação da indenização por danos morais decorreu de situação 
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade do 
promitente-comprador, extrapolando a esfera do mero inadimplemento 
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional, ante a 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.026.977/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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